PARECER Nº 1074, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 565, DE 2009
De iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado, o projeto de lei em epígrafe tem por escopo alterar o artigo 4º, § 8º, da lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno consolidado, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias (de 7/8/09 a 13/8/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que exarou parecer favorável ao projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto não implica aumento de despesas públicas, nem redução de receitas, uma vez que seu escopo é meramente adequar a redação do § 8º do artigo 4º da Lei estadual nº 11.608, de 2003, que já previa a incidência da taxa judiciária nas habilitações retardatárias em antigos processos de concordata, ao disposto na Lei federal nº 11.101/05, que criou o atual processo de recuperação judicial. 

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 565, de 2009.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/9/2011

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlão Pignatari – Mauro Bragato – Regina Gonçalves – Vitor Sapienza – Ana Perugini – Vanessa Damo

